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RELATÓRIO
O SENHOR MINISTRO NUNES MARQUES: A Confederação

Nacional dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares
(Contag) ajuizou esta ação direta de inconstitucionalidade contra o art. 1º
da Lei n. 3.525, de 8 de agosto de 2019, do Estado do Tocantins, que dispõe
sobre a convalidação dos registros imobiliários de imóveis rurais cuja
origem não seja título de alienação ou concessão expedido pelo poder
público inscrito no Cartório de Registro de Imóveis, até a data da
publicação do diploma. Eis o teor das normas questionadas:

Art. 1º São reconhecidos e convalidados, com força de título
de domínio, os registros imobiliários de imóveis rurais, cuja
origem não seja em títulos de alienação ou concessão expedidos
pelo poder público, incluindo os seus desmembramentos e
remembramentos, devidamente inscritos no Cartório de Registro
de Imóveis no Estado do Tocantins, até a data de publicação
desta Lei.

Parágrafo único. A convalidação de que trata o caput deste
artigo não se aplica a imóveis rurais:

I – cujo domínio jurídico não pertença ao Estado do
Tocantins;
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II – cuja propriedade ou posse estejam sendo questionadas
ou reivindicadas, na esfera administrativa ou judicial, por órgão
ou entidade da administração federal ou estadual direta e
indireta;

III – objeto de ações de desapropriação por interesse social
para fins de reforma agrária ou por utilidade pública,
administrativa ou judicial, ajuizadas até a data de publicação
desta Lei;

IV – localizados em áreas de reservas indígenas ou
quilombolas.

A proponente afirma ter legitimidade, já reconhecida na ADI 5.623
(Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 12.12.2022). Frisa ser entidade sindical de
grau superior e âmbito nacional, voltada à coordenação e defesa dos
interesses profissionais dos trabalhadores rurais ativos e inativos – aí
incluídos agricultores, assentados, acampados, populações indígenas,
tradicionais e quilombolas ocupantes de parcelas rurais –, bem como das
terras públicas rurais. Aponta a pertinência temática, por considerar que
os dispositivos atacados vulneram os direitos de seus representados.

Discorre sobre o contexto de expansão da fronteira agrícola por meio
do desmatamento da região de cerrado no Matopiba (Decreto federal n.
11.767/2023), que abarca territórios dos Estados do Maranhão, do
Tocantins, do Piauí e da Bahia. Enfatiza os danos ambientais, os conflitos
fundiários e a vulneração dos povos indígenas, quilombolas e tradicionais
decorrentes do processo de grilagem de terras.

Cita pesquisas segundo as quais terras sob domínio privado são mais
suscetíveis ao desmatamento. Argumenta que a convalidação de títulos de
domínio sem a observância da cadeia dominial pode agravar o quadro,
mediante a institucionalização da grilagem, da violência e da supressão
vegetal. Alega que o vazio demográfico no cerrado contribui para a pouca
demarcação de terras indígenas e quilombolas.
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Aponta violação da competência privativa da União para legislar
sobre direito civil e registros públicos (CF, art. 22, I e XXV). Segundo argui,
a propriedade privada origina-se do domínio público, e as terras públicas
perdem a inalienabilidade apenas em condições especiais, vedada a
usucapião.

No campo material, assinala ofensa ao sistema constitucional de bens
públicos do Estado. Afirma incluídos nesses bens as terras devolutas não
compreendidas entre as da União (CF/1988, art. 26, IV, c/c art. 20, II).

Mencionando a garantia de igualdade de condições de acesso a terras
públicas, argumenta que, nos termos do art. 188 da Carta da República, a
destinação das terras públicas e devolutas de todos os entes da Federação
deve compatibilizar-se com a política agrícola e com o plano nacional de
reforma agrária. Reputa necessária a comprovação de que a alienação ou
concessão de terras públicas atendem a essa finalidade.

Defende a possibilidade de regularização ou ratificação da alienação
de bem público estadual, desde que observados os parâmetros
constitucionais e federais aplicáveis, especialmente o princípio da função
social da propriedade, bem como a cultura efetivamente desenvolvida no
imóvel e a condição de moradia habitual dos ocupantes.

Diz ofendidos os arts. 188, 225 e 231 da Carta de 1988, além do art. 68
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Frisa que o Estado-
membro só pode autorizar a disposição de seus bens imóveis mediante lei
coerente com as exigências constitucionais. Conforme aduz, a ausência de
estudos prévios e do procedimento administrativo de discriminação ou
deslinde de terras devolutas estaduais contra a presunção da propriedade
pública implica ofensa às garantias da propriedade quilombola e da posse
indígena, bem como da afetação ambiental. Remetendo às Leis n.
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5.972/1973 e 6.383/1976 no âmbito federal, ressalta caber ao particular a
demonstração prévia da legitimidade de seu domínio.

Acresce vedada a alienação ou concessão de terra pública com mais
de 2.500 hectares sem aprovação prévia do Congresso Nacional (CF/1988,
art. 49, XVII). Frisa estabelecidas, pela União, limitações à aquisição de
propriedade por estrangeiro (CF/1988, art. 190 c/c Lei n. 5.709/1971).

Considera as ressalvas estabelecidas no parágrafo único do art. 1º
insuficientes para legitimar a convalidação, porquanto a
constitucionalidade do título precede a convalidação.

Referindo-se ao precedente firmado na ADI 5.263, pleiteia,
sucessivamente, a atribuição de interpretação conforme à Constituição às
normas sob invectiva, de modo que sejam reconhecidas as terras
particulares que satisfaçam a função social da propriedade, a destinação
apropriada da propriedade e o respeito à presença indígena, à ocupação
quilombola ou à afetação ambiental, além da proibição de extensão maior
de 2.500 hectares e da restrição a estrangeiros.

Aponta risco ao patrimônio público. Noticia a instituição, por meio
das Leis estaduais n. 3.710/2020 e 3.896/2022, de procedimento simplificado
para a realização dos registros imobiliários rurais de acordo com o diploma
impugnado, bastando a apresentação da matrícula do imóvel.

Requereu a concessão demedida cautelar para suspender-se a eficácia
da Lei n. 3.525/2019 do Estado do Tocantins. Pede, ao fim, seja declarada
a inconstitucionalidade do art. 1º, caput e parágrafo único do referido
diploma. Sucessivamente, pleiteia a interpretação conforme à Constituição,
observando-se o regime jurídico das terras públicas, de modo que sua
destinação atenda aos propósitos da reforma agrária ou ao interesse
público estrito.
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A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins (eDoc 14) articula
a ilegitimidade da requerente, tendo em vista a falta de representação dos
povos indígenas e quilombolas, bem assim da pertinência temática. Alega
que o Estatuto da entidade se limita a conferir o poder de representar
judicialmente a categoria. Frisa que as finalidades institucionais da
proponente não apresentam conexão temática com o escopo do ato
atacado. Quanto ao mérito, enfatiza o contexto a justificar a convalidação
de títulos que não afetam a segurança nacional, tornando desnecessária a
participação do Conselho de Defesa Nacional. Assinala a generalidade da
argumentação apresentada na inicial, que trata a reforma agrária como se
fosse o único programa voltado à distribuição igualitária de oportunidades
no acesso à terra. Segundo assevera, o diploma inquinado explicita as
exceções à convalidação. Afirma não ter sido afastada a competência da
União para proteger os direitos dos povos indígenas e quilombolas, bem
como do meio ambiente. Postula a improcedência.

O Governador do Estado do Tocantins (eDoc 22) sustenta competir
ao ente legislar sobre o patrimônio próprio (CF, arts. 20, II, e 26, IV).
Destaca que o diploma inquinado objetiva viabilizar o desenvolvimento
econômico, uma vez que as irregularidades imobiliárias limitam o acesso
dos produtores ao crédito e às políticas públicas voltadas ao setor. Pontua
que a cadeia dominial baseada em registros paroquiais não constitui
propriedade, apenas comprova a posse. A seu ver, a convalidação pretende
conferir segurança jurídica e estabilidade, minimizando conflitos no
âmbito rural. Ressalta estarem excluídos do processo de convalidação as
propriedades cujo domínio jurídico não pertença ao ente federado; os
imóveis cuja propriedade ou posse estejam sob questionamento
administrativo ou judicial; as áreas localizadas em reserva indígena ou
quilombola; e as que constituem objeto de ação de desapropriação por
interesse social para fins de reforma agrária ou utilidade pública. Afirma
que o instituto visa à inclusão social, à distribuição igualitária das terras e,
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em última instância, à dignidade humana. Conforme aduz, o art. 3º da
legislação vergastada estabelece que o imóvel rural abrangido pela
convalidação não pode possuir área superior a 2.500 hectares nem inferior
à fração mínima de parcelamento fixado a cada município pelo Instituto
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). Requer a
improcedência.

O Advogado-Geral da União (eDoc 25) sustenta que as disposições
questionadas, ao atribuírem força de título de domínio a registros
preexistentes realizados de maneira precária, interfere no regramento
nacional concernente à validade, à forma, ao conteúdo ou à eficácia dos
atos notariais e de registro, a configurar usurpação da competência
legislativa privativa da União (CF, art. 22, XXV). Frisa que a Leis federais
n. 6.015/1973 e 11.952/2009 estabelecem os requisitos para a identificação
de título de domínio destacado do patrimônio público. No campomaterial,
argumenta que a convalidação de registro preconizada na legislação
impugnada passa a ter força de título de domínio e incide sobre imóveis
rurais que nunca foram objeto de procedimento de alienação ou concessão
de terras públicas, a revelar mecanismo sumário de concessão de título de
domínio de áreas públicas, mediante requisitos precários e destituído de
avaliação da finalidade do uso. Com relação ao Decreto estadual n.
6.216/2021, assinala ser facultativa a apresentação de ata notarial destinada
a comprovar a efetiva posse e exploração, bem como o cumprimento da
função social. Sustenta, ainda, que a norma possibilita a alienação de terras
públicas à margem dos condicionantes normativos de interesse público e
social e das diretrizes distributivas de justiça social que orientam as
políticas nacionais de desenvolvimento agrário (CF, arts. 188, caput, e 225,
caput e § 5º). Aponta lesão ao patrimônio público. Evoca os seguintes
precedentes: ADI 5.263, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 16.8.2022; ADI 4.269,
Rel. Min. Edson Fachin, DJe 1º.2.2019; ADI 2.554, Rel. Min. Cármen Lúcia,
DJe 3.3.2017; e ADI 2.416, Red. p/ o acórdão Min. Ricardo Lewandowski,
DJe 14.10.2013. Manifesta-se pela procedência do pedido.
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O Procurador-Geral da República (eDoc 25) articula a falta de
impugnação de todo o complexo normativo referente ao procedimento
simplificado para a convalidação dos registros de imóveis rurais – Leis n.
3.710/2020 e 3.896/2022, bem assim Decreto n. 4.832/2013, todos do Estado
do Tocantins. Relativamente ao mérito, assevera caber exclusivamente à
União legislar sobre direito agrário. Alude à legislação federal de regência
sobre a matéria: Lei n. 4.504/1964 (Estatuto da Terra); Lei n. 6.383/1976, que
dispõe sobre o processo discriminatório de terras devolutas; Lei n.
8.171/1991, que institui a política agrícola; Lei Complementar n. 76/1993,
que versa a desapropriação de imóvel rural; Lei n. 8.629/1993, que fixa
parâmetros para a reforma agrária; e Lei n. 13.465/2017, que estatui a
regularização fundiária rural e urbana. Argui que o processo
discriminatório de terras devolutas objetiva tornar certa a identificação
geodésica e a delimitação da gleba, seus ocupantes e confrontantes.
Enfatiza que a regulamentação pelo Estado-membro deve observar a
norma geral estipulada na Lei n. 6.383/1976. Realça não estarem
disciplinadas, nas normas atacadas, as cautelas previstas na legislação
federal e o procedimento discriminatório. Assinala ofensa à competência
privativa da União para legislar sobre direito agrário e sobre registros
públicos (CF, art. 22, XXV).

A requerente (eDoc 56) destaca, como um de seus objetivos
institucionais, a defesa dos interesses dos trabalhadores rurais, inclusive
quanto à reforma agrária e à distribuição igualitária de terras públicas, de
modo que a garantia dos direitos das populações indígenas, quilombolas
e tradicionais, assim como das finalidades ambientais, resulta em
salvaguarda também dos direitos dos trabalhadores rurais, sem conflitos
fundiários.

Salienta que os atos normativos estaduais não impugnados e
mencionados pelo Parquet podem vir a ser alcançados por arrastamento
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natural e lógico, se acolhido o pedido formulado, ou não, caso adotada a
técnica da interpretação conforme à Constituição. Considera impertinentes
os precedentes evocados pelo Procurador-Geral da República no sentido
do não conhecimento da ação, uma vez que, na presente ação, o texto
normativo vergastado encerra em si a causa da impugnação, sem relação
ou invocação de outra norma. Conforme argumenta, os diplomas que
disciplinam o procedimento da convalidação em discussão são meramente
instrumentais e não dispõem de suficiência normativa. Afirma que a
ausência de questionamento não prejudica as razões veiculadas na inicial.

Por fim, menciona estudo conduzido pelo Instituto doHomem eMeio
Ambiente da Amazônia (Imazon) no Estado do Tocantins, com dados até
2019, a aponta o seguinte panorama fundiário no referido ente federado,
desconsiderado o Cadastro Ambiental Rural (CAR), por ser
autodeclaratório: 66% do território possui destinação fundiária,
desconsiderando-se sobreposições, ao passo que 34% representam áreas
não destinadas ou sem informação de destinação, sendo que, dessas, 90%
seriam de responsabilidade do governo estadual e não estariam
arrecadadas, isso é, não registradas em cartório em nome do Estado. Frisa
que boa parte das terras matriculadas pelo Estado ainda precisa ser
georreferenciada para que seja determinada a localização de modo mais
preciso. Sublinha que a arrecadação é o primeiro passo para a destinação
da área. A pesquisa indica, ainda, que 9,5% do território é formado por
terras indígenas; 4% por Unidades de Conservação (UC); e 4% por projetos
de assentamento.

É o relatório.
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